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1. A instituiçãodo mandato,em princípio,salvoo que
concerneàs exigênciaspertinentesà capacidadedomandante,
e assenteno direitodeliberdadedecontratar,é livre.Cabeao
mandante scolhermandatário,por suapreferência,semquese
possarestringir a livre escolha,firmada, exclusivamente,na
confiançadepositadana pessoaqueo vai substituirna prática
deatosjurídicosdeseuinterêsse.
No entanto,a regra sofre exceções.Para os casosjudi-
ciais,somentesepermitea outorgado mandatoempessoade-
vidamentehabilitadaparaa procuratoriajudiciária.E, nasso-
ciedadespor ações,o mandatosimplesmentesepermitesedado
à pessoaqueigualmentepossuaa qualidadedeacionistacomo
o mandante,segundoé a normado§ 1.°doart. 91,doDecreto-
-lei n.o2.627,de26desetembrode1940.
Por estarazão,nestascircunstâncias,a pessoasofre res-
trição à liberdadedeconvenção,vistoquenãoserálegítimoo. .
mandatoqueoutorgareminfraçãoaospreceitoslegaisestabe-
lecidos,queimpõea escolhaempessoaqueconduzaos requisi-
tosou as condiçõeslegaisexigidas.
Mas, determinando artigo 18,do Decreton.o3.708,de
10dejaneirode1919,quenassociedadesporcotasderesponsa-
bilidadelimitadasejamobservadas,no quenão fôr regulado
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por estalei e naparteapUcável,as disposiçõesdalei dassocie-
dadesanônimas,podeo sóciocotistapassarmandatoà pessoa
nãocotista,para representá-Ioemassembléiasoureuniõesdas
mesmassociedades?
Evidentementequepode.Nenhumalei o proíbe.O cotista
de umasociedadepor cotasde responsabilidadeUmitadapode
compareceràs reuniõesdeassembléia,dispostasna formacon-
tratual,por pessoasdesua.confiança,sejamou nãosejamco-
tistas da mesmasociedade,desdequeexpressaproibiçãonão
sefirme na lexprivatada sociedade.Sômentese,conformere-
gra fixadano contrato,ficou defesoaosócioa Uvreinstituição
domandato,emqualquerpessoa,exigindo-sea condiçãouqua-
lidadedesócio,nãoteráêleo direitodeelegerparaseurepre-
sentantepessoaestranhaà sociedade.
No CódigoComercial,no Decretoquecriouas sociedades
por cotasouemqualqueroutraLei, nãohádisposiçãoquevedo
ao sóciocotistafazer-serepresentarnas reuniõesde assem-
bléiasgeraisda sociedade,por meiode mandatário,afim de
que,por seulegítimorepresentante,participedasreuniões,de-
libere,aprovandoou desaprovandoas medidassubmetidasà
apreciaçãoe decisãodospresentes.E igualmente,demodocla-
ro e inequívoco,nenhumaregralegalcerceiao direitodocotis-
ta de escolherlivrementeo mandatáriodêle,mesmoquenão
possuaa qualidadedeconsócio.
Dêssemodo,parasuavalidade,o mandatoinstituídopara
representaçãojuntoàs sociedadespor cotasnãotemêomore-
quisitoa condiçãodesercotistao mandatário,porqueas socie-
dadespor cotas,emquepese'o dispostono arte18doDecreto
3.708,de1919,nãoseachamsobo mesmoregimedassocieda-
desanônimas.
Emboraas sociedadespor cotasde responsabilidadelimi-
tadanãose identifiquemou se igualemàs sociedadesditas de
pessoas,não.se confundemnemse igualamàs sociedadesanô-
nimas,chamadasdesociedadesdecapitaes;formamgêneroes-
pecial,apresentando-secomotipo intermediárioéntreas duas
espécies'desociedades,comosdefinidoscaracterísticosquelhes
sãoatribuídospor lei.
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2. Tôda controvérsiasuscitadaacêrcada representação
do cotistaperantea socieda~epor mandatoconvencional,ou-
torgadoa estranhos,promanada regra dispostano art. 18do
decreton.O3.708,de 10dejaneirode1919.
E a regraemreferênciaé que:
"Art. 18.Serãoohservadasquantoàssociedadespor cotas
de responsabilidadelimitada,no quenãofôr reguladono esta-
tutosocial,e na parteaplicável,as disposiçõesdalei dassocie-
dadesanônimas"..
Mas,emseanalisandoo próprioteôr legal,claramentese
verificaráquea normaestabelecidanãoamparaa conclusãode
ser defesoao sóciocotista'ainstituiçãodemandatoa pessoas
estranhasà sociedade,afim de que nela o represente,quan-
do impedidodepessoalmenteo fazer.
oprincípioinstituidopelo§ 1.°doarte91dalei dassocie-
dadesanônimas,mesmoqueomissoo contratoou estatutoso-
cial dasociedadepor cotas,nãoé aplicávelpor imposiçãodoar-
tigo 18dodecreto3.708.
"Em rélaçãoàs sociedadesanônimasa proíbiçãoé taxativa.
Nem mesmoos acionistas,por deliberaçãounânime,poderiam
estabelecer,nos estatutosda sociedade,permissãopara qual-
querrepresentaçãou instituiçãodemandato,quecontrarieo
preçeito~Somenteq'lle'mproveou quemtenhaa qualidadede
aC'ipnistapodecomparecercomomandatárionas assembléias
gerai~dassociedadesanônimas.E todopreceitoestatutárioque
infrinja a :regralegalé inoperante.E nulos,plenojure, serão
todosos atosexecutadospor mandatários,quenão satisfaçam
a c~ndiçãolegal. -
Os sócioscotistas,tendoa faculdadede instituir cláusula
permissivada outorgade mandatoa estranhos,por fôrça do
quedispõe,in principio,a alíneaVII doarte302do CódigoCo-
mercial,o quenãosepermiteao acionista,nãoestãoadstritos
a-regradalei dassociedadesanônimas,privativaa êstese,con-
sequentemente,nãoaplicávelaosprimeiros.
UU- pU-- ---u- -"'-
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A Tegra,'pois,constante'doartigo18, a prevalecernosca-
sosomissosdoscontratosdassociedadespor cotasnãosemos-
tra aplicável'emrelaçãoà instituiçãodo mandato.
3. O artigo18dodecreton.o3.708mandaemverdadeob-
servaras regrasinstituidaspela lei das sociedadesartônimas
aos casosomis~osno estatutosodal das'sociedadespor cotas,
seaplicávelaocaso....Dêssemodo,a regra dalei dassociedades
anônimasé supletivaousubsidiáriaàs normasreguladorasdas
sociedadespor cotas,desdequenãovenhacontrariarprincípio
-fundamentalquea estasregule.
E',comobeme esclarecedorameliteàsseveraWALDEMAR
FERREIRA, insignecomercialistapatrício: .
"O art.18dodecrêton.o3.708,emsuma,nãotema elasti-
cidadequ-eselhe temdado.'Oqueêlediz, e comclareza,é que,
no quenãofôr reguladono estatutosOéia:l,;às sociedadespor
cotasseaplicarãoas disposiçõesda lei -das sociedadesanôni-
mas.E issomesmono quepuderser aplicado.Daí'a 'conclusão
a quemuitoschegaramdequetodosos preceitosreferentesàs
sociedadesanônimasse lhe aplicarão,vai um exagêrodeher-
meneutica,queemerrôneasetorna.
. . . .
"N()s pontosemqueo contratosocialfôr-omisso,e como
ele_TI1entosupletivosendocompatíveis,vigorarãoas regrasdas
sociedadesanônimas.Nem tudopodem.os sóciospactuar. As
convenções,emqueêlespodemse ajustar,sãoas,denatureza
privada,quenãoofendemnemcoIítrariatnnormasqüesóo po-
'derlegislativopodeditar. - -
"Deixoua leinoseuarbítrio,organizarema sociedadepor
êo~asàfeiçãodaemnotnecoletivo,ouà imageme semelhança
da.anônima.$ociedadehibtida,m:ixtadeumae outra,pode,
mercêdeumaconcepçãoorigin'aJ,apresentar-secomoumames-
cladeambas,porumféUzaj,ustamento,harmônico,deorgã.os
deutrtàedeoutra:Ficou,'pois,aoscotista,oencargode,nocon-
tratosbcial,traçaremo 'perfildasociedade,porêsteouaquele
modelo,determinandoo seuaparelliáment(),discriminandos
seus-otgât:>s,administl'Aitivoselh sprecisal1do~'ftinções.Tal
sejao ramo'decomércioudeindústria,a quea sociedade'.se
dedique,tal a forma-que,maislhecObvenha.
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"Eis âÍ a principalmissãodossóciosno convencionaremo
seucontratosocial,a lei máximada suasociedade,no quenão
contrariemas leis. Sendoo contratoomisso,no que,podendo
por êleserreguladoe objetodedisposiçãocontratual,nãofôr,
e sónessecaso,lheaplicarão,na parteaplicável,as disposições
da-leidassociedadesanônimas.
"Estas disposiçõespodemapenassuprir, completar,inte-
grar, a sociedadepor cotas,na suaorganização,paraquepossa
funcionarlivrementee preencheros seusfins. Não a transfor-
marãoemsociedadeanônima,e o intuito dos sóciosnão foi
êsse.Nemselhe aplicarão,semexceção,tôdas as disposições
legaisespeciaisàs sociedadesanônimas,queficarãodependen-
dodeexpressadeliberaçãodopoderlegislativo,como,entreou-
tras, comoa de contrair empréstimosmediantea emissãode
obrigaçõesaoportador.
"As disposiçõesda lei dassociedadesanônimas,emsuma,
sãosubsidiárias,nãodalei queinstituias sociedadespor cotas,
masdoestatutoou contratosocialdestas.
"Assim,seo contratohouverdotadoa sociedadedeassem-
bléiagerale deconselhofiscal,omitindo,no entanto,o modode
constituiçãoe de funçãodêstesorgãos,aplicar-se-lhes-ão,sem
dúvida,as disposiçõesda lei das sociedadesanônimas,relati-
vas tantoà assembléiageral,comoaoconselhofiscal.
"A assembléiageralda sociedadepor cotas, se de outro
modonãodispuzero contratosocial,seráconvocadacomoa das
sociedadesanônimase deliberarácomoestaspodemdeliberar,
tendoas mesmasfunçõese a mesmafôrça.Três serão,domes-
momodo,os fiscaise os suplenteserãodeigualnúmero,sen-
do suanomeaçãofeita, anualmente,pelaassembléia,na sessão
ordináriaanual,e poqendorecair empessoasquenão sejam
cotistas.Duraráum anoo seumandato,podendoserrenovado.
~ste,por certo,o sentidodoartigo18.» (Sociedadespor cotas,
5a.ed.,n.o170,pág.148)'
4. O 'artigo18 dodecreton.o3.708,emverdade,nãoim-
põeàs sociedadespor cotasderesponsabilidadelimitadao res-
peitoa tôdasas regrasdispostas'para regularidadedassocie-
-- u ----
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dadesanônimas.Prevalece,simplesmente,no tocanteà forma
de suaconstituição,quandoadotadaadministraçãosimilar a
dassociedadesanônimas,o contratosocialé omissoquantoao
funcionamentodessaadministraçãoe quantoao procedimento
quese deveseguirpara quese cumpramos objetivosde sua
adoção.
As disposiçõesda lei das sociedadesanônimasaplicáveis
aoscasosomissosdoscontratosdassociedadespor cotastêm,
pois,influênciasubsidiáriaexclusivamenteemfrentede seme-
lhantessituações.Mas, sea questãoé pertinenteao direitoou
obrigaçãodocotistaemsuasrelaçõescoma sociedade,ou sese
procuraverificarquala regraquedeveserseguidaquandodo
,~xercíciodêssedireitoou daexigibilidadedessaobrigação,não
é a lei dassociedadesanônimasquevemsuprir a omissãocon-
tratual,masas pr6priasnormasqueregulamsemelhantesi-
tuaçõesdoss6ciosdasdemaissociedadescomerciais.Temosas-
Fimquebuscaras regrasqueformamo regimedassociedades
comerciaiscomuns,dequea sociedademnomecoletivoé o pa-
drão,porqueestãoelas,por fôrça doarte2.°dalei queascriou
sobregimesimilar,emboracoma limitaçãodasresponsabili-
dadesquantoàs obrigaçõesdecorrentesda formaçãodocapital
social.
Assim,emboraassociedadespor cotasderesponsabilidade
limitada,simplesmentechamadasde sociedadeslimitadas,em
razãoda responsabilidader stritaqueseimpõea seusassocia-
dos,não sejam,a rigor, sociedadesdo gênerodito depessoas,
maisseassemelhandoa sociedadedotipo dasanônimasou do
gênerodito de capitais,nãose confundemnemse identificam
coma últimaespécie,paraquesesubordinemaoregimea que
seachamsubmetidasas anônimas.
Bempor essarazão,a'lei queas estabeleceu,acrescendo-as
àsdemaisespéciesdesociedades,noarte2.°,mandaquesecons-
tituamsegundoas regrasdispostaspara as sociedadescomer-
ciais comuns: .". . ~.'
ccArt. 2.° O título constitutivoregular-se-ápelasdisposi-
çõesdosarts.300a 302e seusnúmerosdo CooigoComercial,
.
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devendoestipularser limitadaa responsabilidadedôssóciosà
importânciatotal docapitalsocial".
E porqueo cQntratosocial,emqueseajustaramos sócios,
permitaou adoteumaforma de administraçãosimilar às so-
ciedadesanônimas,nãoadquiremas sociedadespor cotasa fei-
çãonema naturezadelas,para quenelassetransformemou
comelasseconfundam.
A própria jurisprudênciavemem apôioa essasafirma-
ções:"as sociedadespor,cotasdere,sponsabilidadelimitadanão
se regulamquantoà constituiçã,o,pelo decreto434, de 1891
(antigalei dassociedadesanônimas), aplicando-se-lheos arts.
300a 302e seusnúmerosdo CódigoComercial,ex-vido art.
2.° do decreto3.708,~e1909." (Brasil Acórdãos,n.o 30.287,
vol.XI)
E seconstituiçãoexprimeou significadar organizaçãou
forma,revela,igualmente,a própria'substância,os caracteres
querevestema instituição,quesederivada composiçãolevada
a efeito.
" ' Claroestá,pQis,quese,as,s9ciedadespor-cotasderespon-
sabilidadelimitadasão,emessência,sobregimedassociedades
comuns,a regraquese impõeà sociedadede regime diverso
nãolhespodeatingir. '
5. Há, mesmo,em relaçãoàs socledàdespor cotase às
sociedadesanônimas,regrase princípios,"peculiaresa cadaes-
pécie,quebemas distingueme mostramo regimequecabe-a
cada uma delas. '
As açõ,esdassociedadesanônimaspodem.ser nominativas
comopodemser aoportador,podemser comunsou podem,ser
preferenciais.Estas açõessomentepodemter valor igual,des-
dequeocapitatdasanônimasé fracionadoemporçõesdevalor
igual,compondoas própriasações.As açõessãorepresentadas
portítulos, quese equiparamaos'títulosdecrédito,sendone-
,,' ó
gociávels.
As cotasdassociedádeslimitadaserãosemprenominati-
vasenãoserepresentamportítulos.Podemserdevalorigual
u--nu-u_u_n_-- nn---.-- n--u - - -- - _u-
DE PLACIDOE SILVA 185-
ou podecadacotaser representadapelocontigentede capital
comqueseobrigoucadasócio.A transferênciaou cessãodas
cotasimportaemmodificaçãodo contratosocial,sujeitando-se
cadacessão utransferência registrorelativoa essaoperação,
nasJuntas-Comerciais.
"
. . .
As socieda.desanônimasomenteseestabelecemcoma exis-
tênciamínimadesetepessoascapazes.As sociedadespor cotas
podemorganizar-serepresentadapor doisúnicossócios.As so-
ciedades.anônimasnão se dissolvempela morte de qualquer
aCionista.As sociedadespor cotas,seo contratosilenciar,está
desfeitadeplenojure, entrandoemliquidação.
.' .,A morte,a interdição,ua inabilitaçãoefalênciadequal-
querdossóciosquefigure na firma, salvoconvençãoemcon,.
trário, sãotambémcausasdedissoluçãodas~ociedadeslimita-
das,porquehánestassociedadeso elementointuitU8personae."
(VILEMOR AMARAL, Das SociedadesLimitadas, n.O 251,
pág. 170) . . . .
6. Evidentemente,seo artigo 18do decreto3.708,imp,u-
zesseàssociedadespor cotaso regimedassociedadesanônimas,
consoanteregimequelheera próprio:
a) Poderiaminstituir cotasao portadorou representadas
portítulosnominativosa ordem,consequentementeendossáveis.;
. b) Não.sepoderiamorg-anizarcomnúmeroinferior dese-
te sócios; . '.
c) Não se dissolveriam,quando.omissoo- contrato,pela
morte,interdiçãoe falênciadequalquerdeseussócios;
. -
d) Delapoderiamfazer parte,inicialmente,os menorese
interditos.
L. Nenhumadas regrasfigurantena lei dassociedadesanô-
nimas,quenão se mostreaplicávela casoomissodo contrato
socialdas sociedadespor cotasde responsabilidadelimitada,
seráconvocadaparasoluçãodedúvidasou pararegularsitua-
çõesmanifestadas,mesmoque,na suaformação,tenhaa socie-
dadelimitadaadotadoadministraçãouestabelecidoorgão8ad-
ministrativossimilaresaosdassociedadesanônimase regula-
dospelalei quelheé própria.
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Esta forma admitidapeloscotis~snãomodificaa subs-
tânciadasociedade.E suaadoçãoadvemdo direitoquese as-
seguraa todosdeconvencionaremlivremente,desdeque não
contrariea expressaproibição.legal.
O § 1.°doarte91 da lei dassociedadesanônimasenvolve
princípiopróprioe privativoa estaespéciedesociedade.Não
atingeas sociedadespor cotas,comonãoatingea qualquerou-
tra espéciede sociedadestabelecida peloCódigoComercial.
Em qualquerespéciede sociedadecomerci::!J,quandone-
\;iI'
cessáriaa presençadosócio,paraassinaralteraçãodecontrato,
para assinardistratoou paraa práticadequalquerato,a que
foi convocado sócio,podeêste,licitamente,fazer=serepresen-
tar por mandatário,mesmosemqueêstemostrea condiçãod~
sócio.
A lei comercialnão cria qualquerrestriçãoà outorgade
mandatosparaexercíciodosdireitosdossócios,nãoconsignan-
doqualquerexigênciaemrelaçãoà pessoaque,daconfiançado
mandante,o venharepresentarjunto à sociedade.A regra do
artigo 18 não convocao princípioda lei das sociedades,não
aplicáv~lao caso.
Assim, os sócioscotistaspodemfazer-serepresentarpor
mandatáriosescolhidosentrepessoasnãocotistas,paraqueas-
sistame defendamseusinterêssesjunto às sociedadeslimita-
das,mesmoquesetratemdereuniõesde,assembléiasordinárias
ou extraordinárias.Para tantobasta,pois,que lhes defiram
poderesespeciaise expressos.
"-'.
